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 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Coimbra

Despacho n.º 18626/2009

Subdelegação de competências
Nos termos do disposto nos artigos 36.º e 37.º do Código de Procedi-

mento Administrativo e no uso das competências que me foram delega-
das/subdelegadas pelo Director do Centro Distrital de Coimbra através 
do despacho n.º 16032, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 134, de 14 de Julho de 2009, subdelego, sem prejuízo dos poderes 
de avocação, na Chefe da Equipa de Contabilidade e Aprovisionamento, 
Maria Alice Costa Salgado Cruz Ferreira, as competências para:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes actos:

1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.2 — Decidir sobre a justificação das faltas ao serviço;
1.3 — Despachar os processos de tratamento ambulatório, consultas 

médicas ou exames complementares de diagnóstico.
2 — Competências específicas:
2.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de na-

tureza corrente da sua área de competência, com excepção da que for 
dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, ao 
Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição hierárquica 
do Estado, e aos Tribunais;

2.2 — Efectuar recebimentos e pagamentos, em conformidade com 
as autorizações recebidas;

2.3 — Elaborar a folha de caixa e assegurar as ligações com as ins-
tituições de crédito;

2.4 — Prestar contas do Centro Distrital às entidades competentes;
2.5 — Desenvolver os processos de compras para o Centro Distrital 

em articulação com o DAP;
2.6 — Prestar apoio local no fornecimento de estimativas para or-

çamento;
2.7 — Prestar apoio local na emissão e interpretação de mapas de 

controlo de execução orçamental;
2.8 — Gerir os Fundos Fixos de acordo com as politicas globais 

definidas pelo DGF;
2.9 — Receber a documentação e contabilizar o recebimento das 

comparticipações de EI;
2.10 — Prestar esclarecimentos ao DGF para controlo da conta cor-

rente de fornecedores;
2.11 — Solicitar a criação ou alteração de fornecedores;
2.12 — Efectuar o compromisso e processamento de despesas de bens 

e serviços adquiridos localmente, incluindo a recepção e conferência 
de facturas;

2.13 — Prestar esclarecimentos ao DGF para controlo da conta cor-
rente de clientes;

2.14 — Solicitar a criação ou alteração de clientes;
2.15 — Processar a receita de comparticipações de EI;
2.16 — Controlar a conta corrente e as cobranças de comparticipa-

ções de EI;
2.17 — Apoiar na definição de regras de imputação analítica;
2.18 — Apoiar na validação do apuramento de impostos e contri-

buições;
2.19 — Prestar apoio local na emissão e interpretação de mapas de 

controlo;
2.20 — Prestar os esclarecimentos necessários ao fecho mensal de 

períodos e ao encerramento de exercício;
2.21 — Movimentar contas bancárias, na minha ausência, junta-

mente com o Director ou dirigente a quem tenha sido conferida essa 
competência.

A presente subdelegação de competências produz efeitos a partir de 
1 de Fevereiro de 2008, ficando ratificados todos os actos praticados 
no âmbito das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

31 de Julho de 2009. — O Director do Núcleo Administrativo e Fi-
nanceiro, Avelino Bernardes Matias.
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 Despacho (extracto) n.º 18627/2009

Subdelegação de Competências

Nos termos do disposto nos artigos 36.º e 37.º do Código de Procedi-
mento Administrativo e no uso das competências que me foram delega-

das/subdelegadas pelo Director do Centro Distrital de Coimbra através 
do despacho n.º 16032, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 134, de 14 de Julho de 2009, subdelego, sem prejuízo dos poderes de 
avocação, no Chefe da Equipa de Património, Administração, Arquivo e 
Microfilmagem, Jaime Lopes Videira, as competências para:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes actos:

1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.2 — Decidir sobre a justificação das faltas ao serviço;
1.3 — Despachar os processos de tratamento ambulatório, consultas 

médicas ou exames complementares de diagnóstico.
2 — Competências específicas:
2.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de na-

tureza corrente da sua área de competência, com excepção da que for 
dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, ao 
Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição hierárquica 
do Estado e aos Tribunais;

2.2 — Garantir a operacionalidade da expedição e recepção da cor-
respondência do Centro Distrital;

2.3 — Desenvolver os procedimentos necessários para a organização 
e gestão documental do Centro Distrital, incluindo arquivo corrente, 
intermédio e histórico, de acordo com as normas a proferir pelo DAP;

2.4 — Garantir a gestão da frota afecta ao Centro Distrital, de acordo 
com as normas emitidas pelo DAP;

A presente subdelegação de competências produz efeitos a partir de 
1 de Fevereiro de 2008, ficando ratificados todos os actos praticados 
no âmbito das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

31 de Julho de 2009. — O Director do Núcleo Administrativo e Fi-
nanceiro, Avelino Bernardes Matias.
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e da Saúde

Despacho n.º 18628/2009
O Ministério da Saúde tem vindo a desenvolver uma linha de actuação 

tendente à criação de serviços partilhados em saúde, o que exige uma 
complexa operação inerente ao processo de compras, que inevitavelmente 
requer meios técnicos e tecnológicos adequados com vista à utilização 
de estruturas centrais com as consequentes sinergias e economias de 
escala. Trata -se de uma opção que visa contribuir para a sustentabilidade 
económico -financeira do Serviço Nacional de Saúde.

O quadro jurídico criado com a publicação do Código dos Contratos 
Públicos, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 28 de Janeiro, permite 
às entidades adjudicantes constituir centrais de compras, cujas principais 
actividades incluem a adjudicação de propostas, a pedido e em represen-
tação das entidades adjudicantes, locação ou aquisição de bens e serviços 
destinados a entidades adjudicantes, bem como a celebração de acordos 
quadro, designados contratos públicos de aprovisionamento.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 200/2008, de 9 de Outubro, consideram-
-se centrais de compras os sistemas de negociação e contratação centra-
lizados, destinados à aquisição de um conjunto padronizado de bens e 
de serviços em benefício de entidades adjudicantes, sendo reafirmado 
que as centrais de compras do Estado são as definidas no acima citado 
Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de Fevereiro, sem prejuízo da criação 
de outras destinadas a sectores de actividade específicos e tendo por 
objectivo a satisfação de necessidades especiais e diferenciadas.

A unidade ministerial de compras assegurada pela ACSS e o Somos 
Compras, A. C. E., agrupamento complementar de empresas, foram 
considerados centrais de compras públicas do sistema de saúde pelo 
Decreto -Lei n.º 200/2008, de 9 de Outubro, para os efeitos nesse diploma 
estipulados, devendo a articulação entre as actividades de ambas ser 
efectuada por protocolo.

As novas formas de contratação pública e a acima referida criação 
das centrais na área da saúde pelo Decreto -Lei n.º 200/2008, de 9 de 
Outubro, impõem o estabelecimento de novas regras em matéria de 
contratação de bens e serviços.

Para esse efeito, justifica -se a criação de um Sistema Comum de 
Compras para o Serviço Nacional de Saúde, utilizando o protocolo de 
articulação entre a ACSS e o Somos Compras, A. C. E., o qual disponi-
biliza uma infra -estrutura comum para as compras de bens específicos 
do sector da saúde.
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Neste enquadramento, torna -se necessário criar as condições para que 
o Sistema Comum de Compras alcance níveis de actividade que revelem 
economia, eficácia e eficiência.

Para o efeito, deve ser iniciada a aquisição centralizada com determi-
nados bens e serviços. Esta aquisição no contexto do Sistema Comum de 
Compras deve ser obrigatória para todos os serviços e estabelecimentos 
do Serviço Nacional de Saúde.

Assim, determino:
1 — A instituição de um Sistema Comum de Compras (SCC), no 

âmbito da articulação entre as centrais de compras do sector da saúde 
previsto no Decreto -Lei n.º 200/2008, de 9 de Outubro, com recurso a 
uma plataforma tecnológica comum de compras criada e operada pelas 
Centrais de Compras da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. 
(ACSS) e Somos Compras, A. C. E.

2 — O Sistema Comum de Compras tem por objectivos:
a) A gestão dos contratos públicos de aprovisionamento da área da 

saúde;
b) A condução dos procedimentos de aquisição dos bens e serviços da 

área da saúde, o que inclui a execução de todos os procedimentos prévios 
à contratação, bem como a adjudicação das propostas em representação 
das entidades do Serviço Nacional de Saúde;

c)A compra efectiva de bens e serviços da área da saúde em nome do 
Somos Compras, A. C. E., para posterior disponibilização às entidades 
do sector, sempre que esta actuação revele benefícios económicos para 
o SNS;

3 — No âmbito do SCC, cabe à ACSS, enquanto unidade ministerial 
de compras, coordenar e supervisionar a actividade de compras no âmbito 
do SNS, enquanto o Somos Compras, A. C. E., assume a responsabili-
dade dos procedimentos necessários à operação.

4 — As aquisições das categorias de bens e serviços para os quais 
exista ou venha a existir um contrato público de aprovisionamento 
celebrado pela ACSS ou pelo Somos Compras são obrigatoriamente 
efectuados através do Sistema Comum de Compras, devendo respeitar as 
condições daqueles contratos, com recurso ao disposto no artigo 259.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro.

5 — A obrigatoriedade a que se refere o número anterior abrange 
todos os estabelecimentos e serviços integrados no Serviço Na-
cional de Saúde, independentemente da sua natureza jurídica, 
aqui designadas no seu conjunto por entidades compradoras, as 
quais devem fornecer os elementos informativos necessários ao 
funcionamento do Sistema Comum de Compras e colaborar nas 
actividades deste.

6 — O procedimento de compra efectiva referido na alínea c) do n.º 2 
inclui celebração de contratos de fornecimento em nome do Somos 
Compras, A. C. E., e a emissão por este das ordens de compra ao abrigo 
daqueles contratos, devendo as entidades do SNS colocar as suas enco-
mendas junto do Sistema Comum de Compras, o qual se responsabiliza 
por toda a tramitação, incluindo o fornecimento dos bens ou serviços, a 
preço de custo, e a respectiva facturação.

7 — É vedado às entidades compradoras mencionadas no n.º 5 proce-
der à abertura de procedimentos de aquisição e a renovações contratuais 
relativas a bens e serviços abrangidos por contratos públicos de apro-
visionamento celebrados pela ACSS, à medida que os procedimentos 
de contratação respectivos fiquem concluídos no Somos Compras ou 
transitem da ACSS.

8 — As entidades referidas no n.º 5 devem colaborar com o SCC, 
designadamente:

a) Fornecendo as previsões de consumo anuais e demais informação 
sobre as compras efectivamente realizadas;

b) Realizando as aquisições dos bens móveis ou serviços decorrentes 
de cada contratação centralizada pelo SCC, relativamente às quantida-
des e especificações por elas indicadas previamente e às quais ficam 
vinculadas;

c) Apoiando tecnicamente cada procedimento, designadamente através 
da indicação de peritos.

9 — As compras efectuadas no âmbito do Sistema Comum de Com-
pras devem ser pagas pelos estabelecimentos e serviços do Serviço 
Nacional de Saúde no prazo máximo de 60  dias, com eventual recurso 
ao fundo criado pelo Decreto -Lei n.º 185/2006, de 12 de Setembro, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 228/2008, de 15 de Novembro, e de 
acordo com os procedimentos previstos na Portaria n.º 1369 -A/2008, 
de 28 de Novembro.

10 — Os serviços e estabelecimento do Serviço Nacional de Saúde 
que não paguem nos prazos referidos devem notificar a ACSS, I. P. com 
os fundamentos do incumprimento do prazo de pagamento.

11 — Com respeito pelo disposto no Decreto -Lei n.º 134 -A/2008, de 
25 de Julho, pela utilização do Sistema Comum de Compras e da Plata-

forma Tecnológica Comum de Compras pode ser cobrada aos utilizadores 
uma importância, de acordo com o tarifário a definir conjuntamente pela 
ACSS e pelo Somos Compras, sujeito a homologação do membro do 
Governo responsável pela área da saúde.

12 — A ACSS, ao abrigo das competências conferidas pelo n.º 6 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 219/2007, de 29 de Maio, emite as 
instruções necessárias à correcta execução do presente despacho, nome-
adamente a indicação das aquisições que se realizam obrigatoriamente 
através do SCC.

13 — A ACSS deve proceder à avaliação da execução do presente 
despacho, obrigatoriamente, até 30 de Junho de 2010.

4 de Agosto de 2009. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Francisco Ventura Ramos.
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 Despacho n.º 18629/2009
O despacho n.º 4250/2007, de 29 de Janeiro, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 47, de 7 de Março de 2007, 
definiu as condições de dispensa e utilização de medicamentos 
prescritos a doentes com doença de Alzheimer ou demência de 
Alzheimer.

Face à solicitação de comparticipação de novas apresentações de 
medicamentos destinados ao tratamento da doença de Alzheimer, torna-
-se necessário actualizar o anexo dos medicamentos que beneficiam do 
regime especial de comparticipação abrangidos pelo despacho acima 
mencionado.

Assim, nos termos dos artigos 2.º, n.º 1, alínea c), 3.º, n.º 4, e 6.º 
do Decreto -Lei n.º 118/92, de 25 de Junho, na sua redacção actual, 
determino que o anexo do despacho n.º 4250/2007, de 29 de Janeiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 47, de 7 de Março de 
2007, passe a ter a seguinte redacção:

«Aricept (donepezil):

Embalagem de 28 comprimidos, doseados a 5 mg;
Embalagem de 28 comprimidos orodispersíveis, doseados a 5 mg;
Embalagem de 56 comprimidos, doseados a 5 mg;
Embalagem de 56 comprimidos orodispersíveis, doseados a 5 mg;
Embalagem de 28 comprimidos, doseados a 10 mg;
Embalagem de 28 comprimidos orodispersíveis, doseados a 10 mg;
Embalagem de 56 comprimidos, doseados a 10 mg;
Embalagem de 56 comprimidos orodispersíveis, doseados a 10 mg.

Axura (memantina):

Embalagem de 28 comprimidos, doseados a 10 mg;
Embalagem de 56 comprimidos, doseados a 10 mg;
Embalagem de 50 g gotas orais, solução, doseadas a 10 mg/g;
Embalagem de 100 g gotas orais, solução, doseadas a 10 mg/g;
Embalagem de 28 comprimidos, doseados a (7 × 5 mg) + 

+ (7 × 10 mg) + (7 × 15 mg) + (7 × 20 mg);
Embalagem de 28 comprimidos, doseados a 20 mg.

Ebixa (memantina):

Embalagem de 28 comprimidos, doseados a 10 mg;
Embalagem de 56 comprimidos, doseados a 10 mg;
Embalagem de 50 g gotas orais, solução, doseadas a 10 mg/g;
Embalagem de 100 g gotas orais, solução, doseadas a 10 mg/g;
Embalagem de 28 comprimidos, doseados a (7 × 5 mg) + (7 × 

× 10 mg) + (7 × 15 mg) + (7 × 20 mg);
Embalagem de 28 comprimidos, doseados a 20 mg.

Dizil (donepezil):

Embalagem de 28 comprimidos, doseadas a 5 mg;
Embalagem de 56 comprimidos, doseadas a 5 mg;
Embalagem de 28 comprimidos, doseadas a 10 mg;
Embalagem de 56 comprimidos, doseadas a 10 mg;

Donepezilo generis (donepezil):

Embalagem de 28 comprimidos, doseadas a 5 mg;
Embalagem de 56 comprimidos, doseadas a 5 mg;
Embalagem de 28 comprimidos, doseadas a 10 mg;
Embalagem de 56 comprimidos, doseadas a 10 mg.

Donepezilo KRKA (donepezil):

Embalagem de 28 comprimidos, doseadas a 5 mg;
Embalagem de 56 comprimidos, doseadas a 5 mg;




